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RELATÓRIO FINAL DO GRUPO DE TRABALHO PARA OCUPAÇÃO E USO DA PRAIA VERMELHA
Introdução
O Grupo de Trabalho para Ocupação e Uso da Praia Vermelha foi instalado pelo Reitor Aloísio Teixeira em 06 de fevereiro de 2009, atendendo a resolução número 14 de 2008 do Conselho Universitário. Em sua instalação, o Reitor delimitou o escopo do Grupo de Trabalho a partir das resoluções 09/07 e 10/08. 
A resolução número 10 de 2008 do Conselho Universitário estabelece as Diretrizes Gerais do Plano Diretor. Em seu item 7, apresenta as orientações para a ocupação e uso da Praia Vermelha: 1) Criar condições para a transferência para a Ilha da Cidade Universitária; 2) Assegurar condições para um amplo processo de discussão a respeito da transferência ou não para a Ilha da Cidade Universitária; 3) Planejar os usos para o Palácio Universitário; e 4) Planejar integradamente o patrimônio da Praia Vermelha.
O Grupo de Trabalho se ocupou das diretrizes 2, 3 e 4. A Diretriz II delimita a composição deste Grupo de Trabalho, definido na resolução 14 de 2008, e seu escopo que deverá envolver “os usos do Palácio Universitário e dos espaços hoje ocupados pela Casa da Ciência, pela casa de espetáculos Canecão, pela antiga sede da extinta Associação dos Servidores do Brasil, bem como a destinação da importante reserva fundiária ali existente, em área nobre e em acelerado processo de valorização”, incluindo também “o uso dos espaços que, eventualmente, sejam liberados pela transferência de atividades para o Campus da Ilha da Cidade Universitária”.
Assim, o Grupo de Trabalho obteve diferentes níveis de consenso a respeito dos temas tratados. Apresenta total convergência sobre o uso e ocupação do Palácio Universitário e das faixas de preservação delimitadas pelo IPHAN, delineia possibilidades de uso e ocupação dos espaços associados à reserva fundiária e se apresenta como não conclusivo a respeito da transferência das unidades para a Ilha da Cidade Universitária. Sob esse último tema, é entendimento deste GT que discussões devem ser aprofundadas diretamente com as unidades acadêmicas localizadas na Praia Vermelha e que estão no âmbito do CCJE e do CFCH.
O relatório está organizado em quatro seções e um anexo. Na primeira, justifica-se e delimita-se o uso do Palácio Universitário. Na segunda seção, são apresentadas algumas considerações acerca da utilização do espaço restante. A terceira seção apresenta um relato sobre posições divergentes quanto às formas de cessão do espaço que requer aprofundamento no âmbito do Conselho Universitário. Não há consenso nenhum a respeito do assunto, mas julga-se importante mencionar que esse tema está em pauta e que deve ter tratamento posterior. Na quarta seção, são tecidas algumas considerações sobre as condições de permanência na Praia Vermelha. O anexo apresenta um documento encaminhado pelos representantes do CCJE e do CFCH. Esse documento foi aprovado na congregação de algumas unidades desses centros e já foi lido no Conselho Universitário. Ele posiciona essas unidades quanto a sua transferência para o campus da Cidade Universitária.
1. Palácio Universitário

As Diretrizes Gerais do Plano Diretor estabelecem a necessidade de “planejar os usos do Palácio Universitário e seu entorno imediato de modo a incluir, além das atividades de extensão e de divulgação artística, científica e cultural que hoje já são desenvolvidas na área, outras destinações que contribuam para o desenvolvimento científico e cultural da Cidade e do Estado”.
O Grupo de Trabalho partiu dessa diretriz tendo considerado três princípios básicos: (i) a adequação de seu uso às determinações do IPHAN sobre as intervenções inadequadas no prédio: esvaziamento dos corredores, eliminação de divisões e instalações não autorizadas; (ii) a impropriedade da utilização do Palácio com espaço de atividades docentes; e (iii) a utilização das instalações do Palácio para atividades de promoção e divulgação do saber científico, cultural e artístico produzido nesta Universidade, permitindo sua interação com o entorno metropolitano.
1.1 O Patrimônio Arquitetônico e seu Uso Inadequado
O Palácio Universitário deve abrigar atividades adequadas às suas dimensões e características físicas. Não são inviáveis adequações que modernizem instalações especiais que viabilizem o funcionamento de atividades contemporâneas. Devem, entretanto, ser submetidas à análise e aprovação do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) e manter coerência com suas limitações e potenciais. Atualmente, várias tecnologias permitem a adaptação de áreas preservadas às demandas modernas, sem agressão às estruturas, acabamentos e ambientações originais.

Por isso, o IPHAN passou a reagir com maior atenção às intervenções espúrias impostas ao edifício. Hoje, IPHAN e UFRJ trabalham na direção da recuperação das características arquitetônicas do Palácio. Buscam a adaptação dos espaços para o perfeito funcionamento das atividades rotineiras sem que sejam alteradas suas características arquitetônicas. Portanto, cabe aos planejadores do futuro das atividades da Universidade atuar em consonância com esse pensamento, reservando para o Palácio as atividades universitárias nobres, que elevem e transmitam à sociedade seus valores históricos e culturais. 

O uso continuado e estressante desse espaço como local de aulas coletivas e outras atividades desvinculadas de sua história e importância como Patrimônio Arquitetônico, acaba por descaracterizar seus ambientes. Esse olhar de seus usuários rotineiros, talvez seja agravado pelo desgaste acentuado de suas instalações e estruturas, transportando sua imagem aos conceitos de obsolescência e degradação. O rever desses usos talvez seja o primeiro passo no sentido de recuperar a integridade e a dignidade de um dos melhores exemplos de expressão da Arquitetura Neoclássica Brasileira. O Grupo de Trabalho propõe, assim, o esvaziamento do Palácio de atividades docentes que serão substituídas por usos mais adequados à qualidade de instalações e estruturas e que permitam o respeito à memória arquitetônica. 

O IPHAN vem também estabelecendo restrições quanto ao uso dos arredores do Palácio Universitário. Assim, chama-se a atenção para a necessidade de respeito à observação a partir do waterfront da Enseada de Botafogo, das Avenidas Pasteur e Venceslau Brás. Já sua observação pelo interior do Campus da Praia Vermelha precisa ser cuidadosamente garantida através da eliminação de barreiras visuais. Correntemente, são considerados os limites mínimos de distância entre aquele conjunto e qualquer outra construção, uma faixa livre de 50 metros. Um exemplo do cuidado necessário é a manifestação do IPHAN sobre a necessidade de eliminação das vagas de veículos do perímetro mínimo de preservação do Palácio Universitário. Entre os objetivos destacam-se a eliminação de riscos químicos (emissão de poluentes), riscos físicos (colisões, vibrações e deformações do solo perimétrico) e a possibilidade de observação plena das fachadas. É desejo, portanto, a retirada de barreiras visuais ao Palácio Universitário, estando nesse contexto a piscina e as construções sem valor arquitetônico que estejam na faixa delimitada pelo IPHAN.  
1.2 A Proposta de Ocupação

A proposta do Grupo de Trabalho contempla a utilização do Palácio Universitário como centro de divulgação do saber produzido por esta Universidade, obedecendo as Diretrizes do Plano Diretor. Nesse sentido, parece adequado à Comissão a coordenação do processo de ocupação do Palácio pelo Fórum de Ciência e Cultura cuja finalidade de promover e divulgar o saber científico, cultural e artístico produzido nesta universidade atende os princípios ditados pelas Diretrizes Gerais do Plano Diretor. Está dentre as funções do Fórum a de promover o diálogo permanente das áreas de ensino, pesquisa e extensão da UFRJ com entidades e movimentos representativos da sociedade, servindo como elemento provocador de troca de experiências e partilha do conhecimento produzido no interior da universidade  com saberes diversos que circulam na cidade do Rio de Janeiro. Cabe ainda ao Fórum facilitar o intercâmbio de conhecimento produzido na UFRJ com associações e organizações científicas nacionais e internacionais através dos seminários e congressos que abriga.  Localizado no Palácio Universitário da Praia Vermelha, o Fórum reúne todas as condições para exercer o papel de vitrine do melhor que a UFRJ produz e, ao mesmo tempo, receber o conhecimento e saberes diversos que circulam fora dela.
Nesse sentido, este Grupo de Trabalho propõe que a ocupação do Palácio Universitário seja estabelecida a partir das seguintes ações e princípios:

· Elaboração de um projeto de ampliação e modernização (sobretudo no que diz respeito aos recursos de novas tecnologias) de forma a tornar o espaço do Palácio adequado à realização de congressos internacionais e seminários de grande porte;

· Criação de condições físicas e tecnológicas para que o Palácio possa receber eventos artísticos – música, cinema e teatro – de importância para a Universidade e para a cidade. Tais atividades devem ter caráter permanente e serem incluídas no calendário artístico da cidade;
· Reabilitação do uso artístico do Anfiteatro da Praia Vermelha que deverá ser devidamente equipado;
· Conclusão da adequação da Capela São Pedro de Alcântara à realização de programação de música erudita de forma permanente; e
· Ampliação da Biblioteca Pedro Calmon, com possibilidades de se transformar em biblioteca especializada em Rio de Janeiro;
· Criação de espaços dedicados à Cultura Digital e a consultas a acervos digitais; e

· Discussão com as instâncias universitárias a respeito da adequada utilização do restante do espaço.
2. As Demais áreas da Pria Vermelha

As Diretrizes Gerais do Plano Diretor propõem “avaliar a hipótese de eliminação de prédios com baixos índices de utilização do terreno (área construída/área ocupada), baixa qualidade arquitetônica e precária funcionalidade, de modo a liberar área para ocupações com uso mais intenso e qualificado do terreno”, e “avaliar a hipótese de construção de novos prédios para as atividades acadêmicas e culturais que vierem a ser realizadas na Praia Vermelha no futuro”. A esse respeito, devemos dividir a utilização do espaço em três partes diferenciadas:
· O espaço no entorno do Palácio Universitário, hoje ocupado por construções de baixo valor arquitetônico;

· O espaço destinado a atividades na área da saúde, onde estão instalados o Instituto de Psiquiatria (IPUB) e o Instituto de Neurologia Deolindo Couto; e

· O espaço do campo de futebol.

2.1 O Entorno do Palácio

Como afirmado, o Grupo de Trabalho chegou a um consenso de respeito às condições do IPHAN e, portanto, construções de baixa qualidade arquitetônica na faixa estabelecida pelo IPHAN devem ser eliminadas. 
Não houve consenso, no entanto, a respeito do tratamento das demais construções. Foram externadas duas posições. A primeira propõe a derrubada das construções de baixo valor arquitetônico no entorno do Palácio Universitário, independente da faixa estabelecida pelo IPHAN e a criação de espaço a ser utilizado pela comunidade do entorno do campus. A segunda propõe a permanência das unidades da Praia Vermelha nesses prédios. 

Melhor avaliação da adequada utilização do espaço deverá ser realizada a partir do desenvolvimento das discussões acerca da transferência de unidades para a Ilha da Cidade Universitária. 
2.2 Pólo de Saúde

Os Hospitais Universitários (Instituto de Neurologia Deolindo Couto- INDC e Instituto de Psiquiatria-IPUB) deverão permanecer no Campus da Praia Vermelha por sua integração ao SUS no atendimento de serviços básicos, procedimentos de alta complexidade e serviços complementares. O Pólo de Saúde da Praia Vermelha propiciará mais um elo entre as Instituições de Ensino e a comunidade.
2.3 O Centro de Convenções 

O Grupo de Trabalho formulou algumas possibilidades para a utilização do espaço da Praia Vermelha. A destacar, pelo consenso obtido, está o estabelecimento de um Centro de Convenções no campus. Essa proposta parte de algumas considerações. A primeira é a existência de apenas dois espaços para eventos de maior porte no Rio de Janeiro: o Riocentro e o Centro de Convenções da Sul América, na Cidade Nova. A esse respeito, cabe destacar que a zona sul do Rio não tem centro de convenções planejado, adequadamente.
O cenário da UFRJ registra um crescente número de eventos, principalmente de maior porte, existindo clara preferência em sua realização na Praia Vermelha, em decorrência da proximidade com a infra-estrutura hoteleira e turística da cidade. Ademais, as instalações presentes atualmente no campus da Praia Vermelha são insuficientes, não tendo sido preparadas para tal finalidade. As instalações próximas (auditórios do Instituto Militar de Engenharia - IME, da Escola de Guerra Naval - EGN, da Unirio e do Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas - CBPF) nem sempre estão disponíveis e não estão preparadas para portadores de necessidades especiais (acessibilidade).
A construção de um espaço para convenções apresenta uma série de vantagens para a Universidade. Em primeiro lugar, aumenta a capacidade de utilização organizada dos eventos para atividades fim da Universidade. Deve-se ressaltar nesse caso a possibilidade de geração de estágios e o desenvolvimento de competências e habilidades para alunos de comunicação, informática, tecnologia aplicada à educação, entre outras áreas. Ao mesmo tempo, pode contribuir para a geração de material fértil para a transmissão em rede, ampliando o alcance das iniciativas.
Assim, este Grupo de Trabalho contempla em suas propostas a possibilidade de construção de um espaço de porte expressivo, com conforto térmico, controle de luminosidade e neutralização de interferência de som externo, permitindo registro do evento, transmissão em tempo real, tradução simultânea. Esse espaço pode também ser planejado para uso como teatro e/ou cinema. Pode-se também vislumbrar a construção de dependências anexas contemplando quartos para conferencistas ou professores em trânsito, área de apoio entre outras coisas.
Deve-se enfatizar que, devido a suas características, esse Centro de Convenções não excluiria outros usos e, portanto, o assunto deverá ser objeto de reflexão futuramente, levando em contas seus impactos na cidade.
3. Da Cessão do Espaço
Existe consenso na comissão quanto à inalienabilidade do espaço da Praia Vermelha, conforme estabelecido em resolução do CONSUNI. Também foi consensual que essa área não pode ser objeto de hipoteca. 

Não houve consenso, no entanto, quanto à possibilidade de contratos temporários, seja por locação, seja por cessão de direitos de uso do espaço não ocupado pelas atividades alvo de planejamento. Duas posições foram delineadas a esse respeito:

(i) Uma primeira posição sustenta que existe desejo de instalação de atividades acadêmicas no espaço remanescente da Praia Vermelha. Nesse caso, não seria aceitável qualquer forma contratual de cessão do espaço para uso de atividades não acadêmicas;

(ii) Uma segunda posição sustenta que o patrimônio da UFRJ pode ser uma importante fonte de custeio e de expansão da Universidade. Nesse caso, entende que não se deve fechar a possibilidade de cessão do espaço remanescente para obtenção de recursos para financiar as suas demais atividades. 

Todas as posições colocam, no entanto, que o uso do espaço da Praia Vermelha não deve estar descolado de seu entorno e que qualquer processo de ocupação deve levar em conta o impacto sobre tráfego na área, entre outras variáveis.

Recomenda-se que a Universidade venha a refletir sobre esse assunto e que venha obter auxílio jurídico para futuras tomadas de decisão.
4. Das Condições de Permanência na Praia Vermelha
É entendimento do Grupo de Trabalho que, independente da posição das unidades do CCJE e do CFCH sobre a transferência para o campus da Cidade Universitária, essas atividades não poderão ser totalmente transferidas no curto prazo. Nesse caso, levanta-se uma preocupação sobre as condições de permanência na Praia Vermelha. Sobre esse assunto, alguns consensos foram obtidos. O primeiro é a necessidade de manutenção e ampliação do custeio às atividades das unidades aqui instaladas. Independente de sua posição quanto à transferência, o apoio dado pela universidade deve permanecer, especialmente em atividades que apresentam grande sinergia como a manutenção de rede de computadores e as bibliotecas. O segundo ponto é uma solicitação dos alunos que recebeu apoio unânime o Grupo de Trabalho: a necessidade de instalação de um restaurante universitário. O terceiro consenso é a necessidade de regularização do uso do campus. Existem várias iniciativas novas e outras tomadas no passado de ocupação do espaço de maneira irregular. É entendimento que o uso do espaço deva ser regularizado e normatizado.

Anexo
CONTRIBUIÇÃO DAS UNIDADES DA PV À ELABORAÇÃO DAS DIRETRIZES DO PLANO DIRETOR UFRJ – 2020
Após uma série de reuniões entre dirigentes de unidades da PV, face ao atual quadro enfrentado pela UFRJ, e visando o benefício das atividades de ensino, pesquisa e extensão, foram considerados os pontos a seguir explicitados que constituem uma base comum da posição de nossas unidades:

1) Concessão de espaço físico da Universidade Federal do Rio de Janeiro/UFRJ

A concessão dos espaços físicos existentes na UFRJ deve preservar o caráter público de sua utilização, respeitando os princípios constitucionais na área dos direitos sociais (educação, saúde, assistência, meio ambiente...) e priorizando atender às demandas acadêmicas na área de ensino, pesquisa e extensão; devendo, portanto, ser objeto de ampla discussão junto à comunidade acadêmica.

2) Desenvolvimentos científicos, tecnológicos e culturais.

A universidade brasileira, locus por excelência da produção do conhecimento científico, deve garantir o desenvolvimento das atividades científicas, tecnológicas e culturais, contribuindo para o fortalecimento da inserção autônoma e soberana do Brasil na economia mundial, preservando e/ou ampliando as conquistas inerentes à Constituição Brasileira - especialmente aquelas referentes aos direitos do trabalho e aos direitos sociais -, enfrentando todas as formas de exclusão e preservação das desigualdades entre os brasileiros.

3) Ocupação do campus da Praia Vermelha

Constituição de um campus da Área de Humanas (CFCH, CCJE) na Praia Vermelha, com ampliação das instalações físicas hoje existentes e o estímulo à implementação de atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

4) Manutenção e ampliação dos cursos noturnos existentes na UFRJ

Assegurar a manutenção e ampliação das condições objetivas (recursos humanos, materiais e financeiros) inerentes ao pleno desenvolvimento dos cursos de graduação, com especial atenção aos cursos noturnos.

5) Expansão de vagas nos cursos de graduação.
Assegurar a expansão de vagas preservando a excelência acadêmica tradicionalmente reconhecida na UFRJ, priorizando turmas nos cursos noturnos de graduação, com investimentos substantivos na infra-estrutura administrativa e acadêmica bem como na política de assistência estudantil.

6) Expansão de vagas nos cursos de Pós-Graduação Lato Sensu.

Garantir a expansão dos cursos de pós-graduação Lato Sensu, gratuitos, buscando a construção de uma política de interiorização em conjunto com outras IES públicas do Estado do Rio de Janeiro, no intuito de fortalecer e/ou ampliar os direitos sociais inerentes às políticas sociais.

Tendo em vista os pontos acima, e levando em consideração a necessidade de discutir com profundidade o atual projeto acadêmico da reitoria e suas implicações no horizonte de 2020, propomos:

· Construção de um prédio para salas de aula, administrado pelo Condomínio de salas da PV, com condições adequadas para uso de tecnologias de apoio ao ensino visando superar as atuais dificuldades enfrentadas pelas unidades. O espaço de salas de aula liberado teria como finalidade fixar os docentes através de gabinetes para pesquisas e orientação de alunos, além de salas para estudo e trabalhos acadêmicos dos alunos; 

· Reativação do restaurante da PV. Tal solicitação atende a alunos, funcionários e docentes que, conforme pesquisa de perfil de alunos, facilitaria a fixação de alunos em tempo integral, em apoio aos trabalhos de ensino, pesquisa e extensão.
Estas medidas, em caráter emergencial, permitiriam o desenvolvimento das atuais atividades da PV, ao mesmo tempo em que contribuiria para a ampliação das atividades culturais do Fórum de Ciência e Cultura, Casa da Ciência, e demais unidades.
